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SUBSECRETARIA DE REGULAÇÃO URBANA- SUREG 

 

OFÍCIO GEPSO/COMPUR Nº 002/2022 

Ref: Processo – 01-060407-16-44 
Requerente: IMIX Empreendimentos S.A. 

 

 

Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2021 

 

 

À Gerência Executiva do COMPUR, 

 

 

Trata-se de processo de parcelamento do solo, instaurado antes da vigência do novo Plano Diretor, 

cujas diretrizes iniciais, emitidas em 17/10/2016, enquadram o processo como Loteamento pela Lei nº 

7.166/96 e determinam a transferência de 15% em terreno externo à gleba para fins de Equipamento Urbano 

e Comunitário.  

O requerente interpôs recurso contra o alargamento de vias públicas que delimitam a gleba e, ainda, 

solicitando que seja considerado pagamento anteriormente realizado em espécie em processo da mesma 

gleba, porém, indeferido. 

A Comissão de Diretrizes, por sua vez, em 20/03/2017, acatando a solicitação do requerente quanto 

ao alargamento de vias, alterou a modalidade para Desmembramento e enquadrou o parcelamento do solo na 

Lei 9074/2005, em função da largura das vias. Todavia, manteve a exigência de transferência em lotes, em 

local externo à gleba, porém na mesma região, por entender que há carência de equipamentos públicos. A 

Comissão não se manifesta sobre a GAM anteriormente quitada e não utilizada para a sua finalidade, relativa 

à transferência em espécie de 15%. 

Posteriormente à emissão destas diretrizes, por questões já superadas relativas a problemas de 

propriedade na região do olhos d’água, o processo foi indeferido, voltando a tramitar após sanadas as 

questões pendentes. Ocorreu, contudo, o vencimento das diretrizes neste intervalo, o que provocou a 

interposição de um recurso para continuidade do processo, o que demandaria, por consequência, a renovação 

das diretrizes. 

Vê-se assim que, em 06/07/2020, foram emitidas novas diretrizes, na vigência da Lei nº 

11.181/2019, sendo mantida a figura de Desmembramento e a análise pela Lei nº 9074/2005. Entretanto, não 

foi permitida, novamente, a transferência em espécie conforme pleiteia o requerente desde o início do 

processo, mas em lote(s), externa à gleba, para EUC ou ELUP.   

Houve protocolo de projeto em 28/04/2021, tornando as diretrizes válidas até o momento, com 

exame de parcelamento iniciado.  

 

Ocorre que o requerente, ao verificar a exigência de proposta de transferência em lotes, se insurge 
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novamente por meio de recurso administrativo pelo protocolo 0268098-011 e peticionamento em protocolo 

de parcelamento do solo de nº 31.00455180/2021-95 pleiteando a transferência em espécie, compensando 

valores já pagos (para a mesma finalidade) no processo nº 01-052157/07-32, indeferido por descontinuidade 

pelo próprio requerente. 

O valor pago a título de transferência de 15% no processo mencionado foi de R$ 205.776,10, tendo 

sido confirmado o seu recebimento nos cofres públicos em 09/12/2010, pela Gerência de Arrecadação e 

Crédito (GEARC) da Diretoria De Arrecadação, Cobrança e Dívida Ativa (DACD) da SMFA, relativamente 

à guia de número 08.07015095-36. 

O cálculo de transferência que culminou no valor informado, foi esclarecido ao requerente no 

SIASP, protocolo 0062293-002, conforme tela a seguir: 

 

 

 

Considerando que o parcelamento do solo ainda não teve seu projeto analisado, não sendo possível 

fazer uma análise precisa quanto à área correta para fins de cálculo de transferência com valores atuais, os 

pedidos direcionados ao COMPUR, por força da DELIBERAÇÃO NORMATIVA DN/COMPUR 02/2021, 

são os seguintes: 

 

1 - Deliberar acerca da possibilidade de transferência em espécie para a área, considerando que a 

competência para esta matéria é do COMPUR, nos termos do art. 1º, parágrafo único, inciso II da 

Deliberação Normativa DN/COMPUR nº 02/2021, ainda que a Comissão de Diretrizes tenha se 

manifestado contrariamente, considerando a ausência de equipamentos na região; 
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2 - Deliberar, sendo possível a transferência em espécie, se pode ser compensado o valor já 

transferido em 2010 (sem atualização dos valores), sendo considerando este quesito legal atendido 

mediante a juntada ao processo da GAM quitada e as devidas manifestações sobre o recebimento 

dos valores, ou se deve haver atualização dos valores e, após o abatimento de R$ 205.776,10, cobrar 

o valor restante;  

 

3 - Não sendo possível a transferência em espécie, ainda assim poderia ser abatido o valor já 

transferido para fins do cálculo de transferência, considerando que em terreno externo à gleba, faz-se 

a compatibilização de valores pelo ITBI? 

 

Anexa documentação digitalizada do processo, que está à disposição na GEPSO/DLCP para 

consulta. 

 

 

Atenciosamente, 
 

Angela Batista Vieira 
Gerência de Licenciamento de Parcelamento do Solo e 

Obras em Logradouro Público – GEPSO 
 

 


